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			COM A AUTORIDADE DE QUEM?

			Na primeira abordagem do prólogo, examinamos o papel das escrituras na história da igreja cristã e, em seguida, refletimos sobre como esse papel é influenciado pela cultura contemporânea. Passaremos a estudar neste capítulo a “autoridade das escrituras” como parte do contexto maior da autoridade divina.

			A “AUTORIDADE DAS ESCRITURAS” É UM MODO SIMPLES DE DIZER “A AUTORIDADE DE DEUS EXERCIDA POR MEIO DAS ESCRITURAS”

			Chegou o momento de explicar o argumento central deste livro: a expressão “autoridade das escrituras” só faz sentido quando resume a seguinte definição: “a autoridade do Deus trino, que é exercida de algum modo por meio das escrituras”. Quando entendemos esse princípio, temos o esclarecimento de muitas outras coisas.

			Paulo declara com relação aos governos que toda autoridade vem de Deus (Romanos 13:1). Jesus diz algo bem parecido em João 19:11. Em Mateus 28:18, o Jesus ressuscitado faz uma afirmação bem mais impressionante: toda autoridade no céu e na terra foi dada a ele, e a frase é repetida em outras passagens, como, por exemplo, Filipenses 2:9-11. Esse cenário pode ser confirmado por uma breve leitura de vários outros textos tanto no Antigo (e.g., Isaías 40-55) como no Novo Testamento (e.g., Apocalipse 4—5). Quando João declara que “No princípio era a Palavra”, ele não atinge o ponto alto de sua narrativa dizendo que “a Palavra foi escrita”, mas, sim, que “a Palavra se tornou carne”. A Carta aos Hebreus comenta de forma brilhante o fato de que Deus falou por meio das escrituras de muitas maneiras no passado, mas que nos últimos tempos vem falando por meio de seu próprio filho (Hebreus 1:1-2). Já que essas são afirmações “bíblicas”, isso dá a entender que a própria Bíblia — com autoridade, se é que ela a tem — afasta essa prerrogativa de si mesma e a direciona ao fato de que a autoridade verdadeira e definitiva pertence ao próprio Deus, que no tempo presente a delegou a Jesus Cristo. É Jesus quem diz a verdade, que ouviu de Deus, de acordo com João 8:39-40.

			É por tudo isso que a expressão conhecida “autoridade das escrituras” prova-se mais complicada do que pode parecer à primeira vista. Essa complexidade oculta pode ser a razão pela qual alguns debates atuais nunca conseguem chegar a lugar algum. Entretanto, esse tipo de problema é endêmico em muitas disciplinas e devemos ser suficientemente maduros para lidar com ele. Os slogans e os clichês geralmente consistem em formas resumidas de expressar afirmações mais complexas. Na teologia cristã, essas expressões agem com frequência como “histórias portáteis”, ou seja, como maneiras de transmitir longas narrativas sobre Deus, Jesus, a igreja e o mundo, arrumando-as em malas convenientes e transportando-as conosco. (Um bom exemplo é a palavra “expiação”. Ela é rara na Bíblia, mas nós encontramos afirmações parecidas com: “Deus amou tanto o mundo que deu seu filho unigênito” etc., mas, quando precisamos falar sobre ela, é mais fácil usar essa palavra, que parece “conter” todas essas afirmações, do que repetir uma ou mais dessas frases em todas essas ocasiões.) Essas “abreviações”, em outras palavras, são úteis como as malas: elas nos ajudam a pegar vários conceitos complicados e transportá-los todos juntos. No entanto, não devemos nos esquecer da razão de resumir os conceitos, que é bem parecida com a de carregar a bagagem em malas: desdobrá-los para que possam ser usados em outro lugar. Uma grande parte dos debates sobre a autoridade das escrituras parece mais com a ação de uma pessoa que bate na outra com malas trancadas. Está na hora de abrir as malas de nossas expressões simplificadas das doutrinas, desdobrá-las e analisá-las. É possível que os anos durante os quais ficaram guardadas nas malas tenham feito com que partes da bagagem criassem um pouco de mofo. Será de grande valia serem expostas ao ar livre ou, quem sabe, a um ferro de passar.

			Portanto, é só no instante em que tiramos a expressão “a autoridade das escrituras” da mala que reconhecemos o fato de que ela só pode ter um significado cristão quando nos referimos à autoridade das escrituras em um sentido delegado e intermediário da autoridade que só pertence ao próprio Deus e ao Senhor ressuscitado, o Filho de Deus, o Emanuel. Em um contexto cristão, ela necessariamente quer dizer “a autoridade de Deus exercida por meio das escrituras”. Então, surgem as seguintes perguntas: O que queremos dizer quando usamos a expressão autoridade de Deus ou de Jesus? Qual é a função da escritura dentro do contexto dessa autoridade? Qual é a participação do Espírito Santo nisso tudo? Além disso, temos uma pergunta igualmente importante: Como funciona essa “autoridade” de fato? Como ela se relaciona, se é que existe alguma correlação, com a “autoridade” dos líderes ou das pessoas que têm cargos na igreja?

			AUTORIDADE E NARRATIVA

			Antes de começar a responder a essas perguntas, temos de enfrentar um fator que complica as coisas ainda mais. Além de a própria Bíblia declarar que toda a autoridade pertence ao Deus revelado em Jesus e no Espírito Santo, esse livro como um todo (e a maior parte de suas passagens) não se parece em nada com o tipo de coisa que as pessoas imaginam quando ouvem a palavra “autoridade”.

			Para começo de conversa, não consiste em uma lista de regras, embora contenha muitos mandamentos de vários tipos e em vários contextos, muito menos em um compêndio de doutrinas verdadeiras, embora com certeza muitas partes declarem grandes princípios sobre Deus, Jesus, o mundo e nós mesmos de forma bem clara. A maioria das partes que a constituem, e todas elas em conjunto (seja na forma canônica judaica, seja na cristã), seriam mais bem descritas como narrativas. Esse é um assunto complicado e amplamente discutido, mas ignorar esse fato não é de muita ajuda.

			A pergunta é: Como uma narrativa pode ser investida de autoridade? Se algum comandante entrar no quartel e começar a falar: “Era uma vez…”, é possível que os soldados fiquem confusos. Se o secretário do clube de ciclismo afixar um aviso com uma história no quadro em vez de uma lista dos horários dos passeios, os membros não saberão a que horas devem chegar ao local combinado. À primeira vista, o que vemos como “autoridade” e o que conhecemos como “narrativa” não se encaixam tão facilmente.

			Entretanto, uma breve meditação sugere que, em níveis mais profundos, existem mais fatores a ser considerados. Para começar, o comandante pode precisar trazer um informe breve aos soldados sobre tudo o que aconteceu nas duas últimas semanas, de modo que eles entendam os pontos vulneráveis e as dinâmicas internas da tarefa de manutenção da paz que eles estão perto de executar. A narrativa trará uma atualização, agora será tarefa deles dar andamento ao novo capítulo da saga que está prestes a acontecer. Ou suponha que o secretário do clube, depois de tentar conscientizar os membros de uma forma mais completa sobre os procedimentos de segurança, decide tentar uma estratégia diferente, e coloca no quadro um aviso que consiste simplesmente em uma história trágica, sem maiores comentários, de um ciclista que ignorou as regras e fracassou. Entenderíamos que, em ambos os casos, estava sendo exercido algum tipo de “autoridade”, e provavelmente de forma bem mais eficaz do que comunicar uma simples lista de instruções.

			Também existem outras maneiras pelas quais a narrativa é capaz de transformar o modo como as pessoas pensam e se comportam — em outras palavras, podem exercer poder e/ou autoridade. (A relação entre esses dois conceitos com certeza se constitui como outro conjunto de enigmas bem conhecidos, mas espero que a explicação que estou trazendo possa ser clara o suficiente.) Uma história conhecida contada por um novo ângulo estimula as pessoas a pensar de um modo diferente sobre si mesmas e sobre o mundo. Uma história contada com emoção, humor ou drama dá asas à imaginação e convida o leitor ou o ouvinte a se imaginar em situações parecidas, propiciando novas descobertas sobre Deus e sobre os seres humanos, o que acaba capacitando essa pessoa a organizar sua vida de um modo mais sábio.

			Todos esses exemplos, e muitos outros que podem não ocorrer com tanta facilidade, mostram com certeza as maneiras pelas quais a Bíblia funciona na prática, e com certeza como ela exerce autoridade. Isso sugere fortemente que, para que a Bíblia surta o efeito para o qual parece que ela foi criada, será necessário que a igreja a ouça da forma como ela é, sem cortá-la em pedacinhos, no afã de transformá-la em algo que ela não é. Voltaremos a falar sobre isso.

			A “AUTORIDADE DAS ESCRITURAS” COMO DISCURSO DE PROTESTO

			Quero acrescentar um comentário mais introdutório sobre o modo pelo qual a expressão “autoridade das escrituras” tem funcionado e se desenvolvido ao longo dos últimos séculos. Suponho que ela tenha surgido em situações de protesto, como o de Martinho Lutero contra o Papa ou como o dos grandes movimentos da Igreja Livre contra o anglicanismo (estou pensando no batista Charles H. Spurgeon, que, no século 19, recorreu às escrituras para explicar o motivo pelo qual ele se opunha tanto à igreja oficial), ou, dentro das várias denominações, de uma suposta minoria “bíblica” contra uma liderança supostamente “liberal”. Em outras palavras, recorre-se a essa expressão quando se propõe ou se faz algo na igreja que os outros questionam: “Você não pode fazer isso porque a Bíblia diz…”. Reconhecemos que também existe um uso positivo, exemplificado no ensino e na pregação das escrituras. No entanto, observa-se que, quando alguém insiste que a autoridade da Bíblia só conta consigo mesma — quem sabe em uma decisão unilateral de deixar uma denominação ou um grupo supostamente antibíblico —, passa a criar rapidamente uma subdivisão entre as pessoas que leem a Bíblia de uma maneira contra as que leem a Bíblia de outra maneira. Isso sugere que, por si só, um apelo extremamente precipitado à autoridade das escrituras não funciona. Precisamos colocar a Bíblia dentro de um contexto maior que seus próprios escritores fazem questão de destacar: a autoridade do próprio Deus.

			Entretanto, o que a própria Bíblia tem a dizer sobre a autoridade de Deus?

			A AUTORIDADE NO “REINO” DE DEUS

			Quando falamos ou ouvimos a palavra “autoridade”, nem sempre pensamos sobre o tipo de coisa a que a Bíblia se refere quando fala a respeito do modo como o verdadeiro Deus exerce sua “autoridade” sobre o mundo. A forma preferida que a Bíblia utiliza para se referir a esse assunto, até mesmo à função salvadora de Jesus, está inserida no conceito mais dinâmico da soberania de Deus, identificado como o Reino. Esse não é, de fato, o tipo de “autoridade” que consiste somente em um tribunal de última instância, nas ordens do dia expostas por um comandante, ou na lista de regras afixada à parede do clube de ciclismo. Esse conceito surge claramente nos evangelhos, nos quais a “autoridade” de Jesus reside tanto em seu poder de cura como em seu modo diferente de ensinar, que os evangelistas — e o próprio Jesus — enxergavam como a parte inicial da implantação do Reino de Deus. Além disso, antes de tudo, a própria ideia do Reino de Deus não deve ser entendida dentro do uso bem diferente que a nossa cultura vem fazendo dela nos últimos dois ou três séculos, mas dentro do contexto e das aspirações de Israel tanto no Antigo Testamento (Salmos, Isaías, Daniel etc.) como no mundo em que Jesus vivia (eu e outros autores explicamos esse mundo e esses significados bem profundamente: veja, e.g., Jesus and the Victory of God (Jesus e a vitória de Deus) — SPCK, 1996, Parte II). 

			Os escritores bíblicos lidam com o conflito entre crer, por um lado, que Deus sempre foi soberano sobre o mundo e, por outro lado, que essa soberania, esse governo salvador, trata de algo que deve irromper de uma nova maneira neste mundo de corrupção, ruína e morte, caracterizado também pela rebelião humana, pela idolatria e pelo pecado, que estão associados a tudo isso. “Naquele dia”, diz o profeta, “yhwh será rei de toda a terra. Naquele dia haverá um só Senhor e o seu nome será o único nome” (Zacarias 14:9) — claramente indicando, ainda que de forma paradoxal, por se referir ao Deus criador, que esse estado de coisas ainda não chegara. A esperança judaica era de que o Reino de Deus seria implantado em seu mundo para libertá-los da opressão e colocaria o mundo inteiro em ordem. Quando o Apocalipse retrata Deus e o Cordeiro recebendo todo o poder, a glória e tudo o mais, é porque, por meio da vitória do Cordeiro, toda a criação está sendo restaurada à harmonia para a qual foi estabelecida, e resgatada do mal e da morte. A autoridade de Deus, da maneira que pode ser identificada nesse contexto, consiste em seu poder soberano para concretizar essa renovação de toda a criação. A autoridade específica sobre os seres humanos, particularmente sobre a igreja, tem de ser vista como parte desse contexto mais amplo.

			É nesse ponto que vou um pouco mais longe do que a tese bem útil de Telford Work, que analisa no livro Living and Active: Scripture in the Economy of Salvation (Viva e eficaz: a Bíblia na economia da salvação) (Eerdmans, 2002) o modo pelo qual as escrituras funcionam de forma dinâmica dentro dos acontecimentos complexos da salvação do ser humano. Concordo com ele até certo ponto, mas nas escrituras ficamos sabendo que o propósito de Deus não se limita a essa salvação, também envolvendo a renovação de todo o mundo. Essa é a narrativa inacabada para a qual os leitores da Bíblia são convidados a dar a própria parcela de contribuição. Portanto, a “autoridade das escrituras” não passa de uma subdivisão de vários outros temas teológicos: a missão da igreja, a obra do Espírito Santo, a esperança definitiva no futuro e no modo como ele é experimentado no presente, e, com certeza, a própria natureza da igreja. Parte do problema surge no momento em que se deixa de prestar atenção a todos esses aspectos ao estudar como as escrituras funcionam, já que constatamos que, quando as pessoas, ao ouvir a palavra “Bíblia”, passam a pensar que se trata de um livro de regras — e então, de acordo com suas preferências, ou seguem a hipótese de que todas as regras devem ser seguidas sem questionamento algum, ou supõem ter a liberdade de desobedecer a todas elas.

			Porém, a questão levantada pelo livro de Work ainda é adequada: qual é o papel que as escrituras desempenham dentro da realização do objetivo de Deus? É imensamente importante que não encaremos o papel da Bíblia simplesmente como um meio de informações verdadeiras, ou mesmo um comentário preciso sobre a obra de Deus que promove a salvação e a nova criação, mas, sim, como parte ativa dentro desse propósito progressivo. Só se pode descobrir um significado abrangente — e realmente bíblico — da “autoridade das escrituras” nesse contexto. Uma das principais causas de nossas confusões contínuas e de nossa polarização reside em criar atalhos na busca do significado desse conceito, por desconhecer esses primeiros passos. A função da Bíblia é constituir-se em um meio de propiciar a ação de Deus em nós e através de nós — que inclui, mas vai muito mais além do que simplesmente transmitir informações.

			MUITO ALÉM DA “REVELAÇÃO”

			Tudo isso nos alerta para o fato de que a Bíblia vai além de uma simples “revelação”, no sentido de “transmitir informações”. Isso transcende a “autocomunicação de Deus”, e até o “registro da revelação”. Essas categorias chegam atualmente a nós refletindo a estrutura antiga do pensamento, segundo a qual se encarava como questão principal um Deus ausente na maior parte do tempo, o qual escolhe enviar ao mundo algumas mensagens sobre si mesmo e sobre seus propósitos. Isso usurpou o retrato bíblico mais rico de um Deus que, embora seja transcendente, está presente na vida dinâmica e abundante de sua criação e que sofre com a humilhação e a dor dela.

			Com certeza, existe uma noção bem mais antiga de “revelação”, segundo a qual Deus continuamente revela a si mesmo ao mundo e em meio ao mundo que ele criou, e particularmente para e em meio ao seu povo, Israel. Isso está muito mais de acordo com a imagem mais rica que tenho em mente. Entretanto, na maior parte do pensamento pós-iluminista, essa visão foi substituída por uma versão limitada, ou seja, o retrato de um Deus que se restringe a transmitir informações religiosas, teológicas ou éticas. Por sua vez, essa é a origem da hipótese popular e alternativa que tem livre curso principalmente nos movimentos existencialistas de que as escrituras não passam de um “registro” da revelação que aconteceu em outro lugar, supostamente em acontecimentos na vida do povo de Deus, ou em sua própria experiência religiosa. Isso acabou abrindo caminho para a falsa antítese de ver a Bíblia destas duas formas: seja como um depósito conveniente de princípios eternos, seja como um meio de transmitir “informações verdadeiras”, seja ainda como uma moeda de troca que se acha distante da realidade que aborda, que pode ser muito útil de vez em quando para servir a alguma estratégia que segue estruturas, propósitos e motivações externas, podendo ser descartada, pelo menos em parte, se não parecer útil para a conquista desses propósitos. Uma visão plenamente cristã da Bíblia passa pela ideia da autorrevelação de Deus, mas, quando colocada em um contexto mais amplo, ela a transforma. Isso ocorre exatamente porque o Deus que revela a si mesmo é aquele que ama e governa o mundo ao mesmo tempo, em vez de ser um senhorio ausente, e porque sua autorrevelação sempre deve ser entendida dentro da categoria da missão de Deus com relação ao mundo, a soberania salvadora de Deus comunicada por meio de Jesus e do Espírito Santo e que visa à cura e à renovação de toda a criação.

			MAIS DO QUE UM MANUAL DEVOCIONAL

			Do mesmo modo que a Bíblia não é somente uma revelação, também não consiste simplesmente em um auxílio devocional, nem mesmo no principal deles. É certo que ela exerce essa função em muitas tradições, inclusive na minha, de tal modo que não consigo enxergar uma comunhão diária com Deus que não esteja centralizada na Bíblia. Muitas tradições usam as escrituras como o combustível ou como a matéria-prima da oração individual, da adoração, da meditação, entre outras coisas. Podemos citar a lectio divina dos monges, a “hora silenciosa” dos evangélicos e a meditação “inaciana” que cada vez mais cresce em popularidade. Nessas comunidades que dedicam esse tempo diário, sempre se reserva um tempo de silêncio depois de uma ou mesmo de todas as leituras, com o propósito de propiciar uma reflexão em espírito de oração. Acredito plenamente que esses usos das escrituras se constituem em algo fundamental para uma vida cristã saudável.

			Porém, esse não é o significado principal que deve vir à mente quando se pensa na “autoridade das escrituras”. É possível que surja alguma confusão neste ponto, ainda mais em meio ao destaque, ao qual se recorre repetidamente em alguns grupos de discussão na atualidade, que diz que “Deus só fala através das escrituras”. Acredito que isso surja especialmente em relação a questões de orientação pessoal, nas quais se dá o conselho de que não se deve acreditar nem seguir ideias ou impulsos que não venham, ou que pelo menos não contem com respaldo nas escrituras.

			Entretanto, é um erro confundir devoção com autoridade. Na oração, acontecem coisas de todo tipo, ainda mais quando ela se baseia na Bíblia. Fazemos correlações quando lampejos de inspiração saltam de uma passagem ou outra das escrituras para a vida ou para a situação em que alguém se encontra. Muitas vezes, elas parecem ser bem convincentes. No entanto, esse processo, por si só, não é suficiente nem mesmo constitui uma atitude necessária para permitir que as escrituras sejam autoritativas na igreja. É possível que, infelizmente, essas centelhas de interpretação devocional nos levem na direção errada. Há um risco forte e perigoso de autoengano (como Wittgenstein disse: “Nada é tão difícil quanto evitar enganar a si mesmo”). Essas pessoas e igrejas que “ouvem Deus falar” por meio de uma passagem bíblica, e agem de acordo com o que ouviram, tendem a ser aquelas que mais claramente promovem divisões. Além disso, tanto o forte testemunho das escrituras como a experiência cristã (ou mesmo a experiência geral) é que Deus fala de maneira multiforme, inclusive por meio da própria criação (Salmos 19; Romanos 1:20; 10:18), e de forma suprema por meio da Palavra Viva, a Palavra que se tornou carne (João 1:14; Hebreus 1:1-2).

			De fato, Deus fala por meio das escrituras, mas não podemos restringir o discurso divino a elas, nem mesmo ignorar o fato (que boa parte da literatura moderna destaca) de que a “fala” tem de ser refletida em termos de “atos de fala”, ou daquilo que se realiza quando se fala, especialmente quando se diz certo tipo de coisas (“eu prometo”, “eu declaro o réu inocente” etc.). Da mesma maneira, não devemos confundir a ideia da fala de Deus de um modo ou de outro com o conceito de autoridade. Esse conceito, especialmente quando o situamos no contexto do Reino de Deus, abrange bem mais do que isso. Trata-se do governo soberano de Deus, que domina a criação com poder para promover a justiça e a cura. É o amor poderoso de Deus em Jesus Cristo, aniquilando o pecado e dando início à nova criação. Consiste no vento refrescante, acolhedor e estimulante do Espírito Santo.

			De modo especial, o papel da Bíblia na igreja e na vida pessoal do cristão indica três coisas de suma importância para nossa caminhada. Logo de início, ela nos lembra que o Deus que os cristãos adoram é, acima de tudo, um Deus que fala, que se comunica com suas criaturas humanas por meio de palavras. Isso diferencia o Deus do Antigo e do Novo Testamento de alguns outros deuses que eram conhecidos nas culturas daquela época, ou mesmo hoje em dia. Isso quer dizer que a ideia de ler um livro para ouvir e conhecer a Deus não é absurda, mas está relacionada com a própria natureza de Deus.

			Em segundo lugar, é fundamental para o ensino cristão básico que sejamos transformados pela renovação de nossa mente (Romanos 12:1-2). Em outras palavras, é importante que a graça transformadora de Deus nos seja concedida, principalmente pela capacitação para aprender novas formas de pensamento. Volto a dizer que isso indica que a ideia de ler um livro a fim de reorganizar a vida conforme a sabedoria de Deus não se constitui em insensatez, mas se harmoniza perfeitamente com a própria natureza da santidade cristã.

			A terceira lembrança que o papel da Bíblia nos traz é que o mesmo Deus que adoramos oferece esse mesmo poder que conquista o mundo e que se manifesta na ressurreição de Jesus a todos aqueles que o pedirem, a fim de capacitá-los em sua obra em prol do evangelho no mundo (Efésios 1:15-23). A ideia de ler um livro para ser estimulado para a tarefa missionária não é uma distração, mas, sim, uma consequência direta do fato de que nós, seres humanos, somos criados à imagem de Deus, e que, quando ouvimos sua palavra e obedecemos ao seu chamado, somos capazes de cumprir nossa vocação para refletir a glória do Criador no mundo, que pertence a ele.
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			ISRAEL E OS SÚDITOS DO REINO DE DEUS

			Para que possamos contextualizar o estudo do capítulo anterior, precisamos fazer uma pausa e refletir sobre o significado do Reino de Deus, e depois considerar qual é o papel das escrituras dentro dele.

			DECLARANDO A VITÓRIA DE DEUS SOBRE O MAL

			A questão sobre o reino ou a realeza de Deus é levantada, no Antigo Testamento e no judaísmo posterior, com relação à presença do mal radical dentro da criação boa e dentro do próprio povo da aliança. Como Deus pode ser Rei, se as coisas são assim? Portanto, a declaração da presença de Deus e do Reino futuro implica a declaração de que Deus tomará as devidas providências para lidar com o problema, resgatar seu povo e cumprir seu propósito para toda a criação.

			Esses dois últimos propósitos (resgatar seu povo e completar a criação) estão profundamente interligados, como se percebe em centenas de passagens do Gênesis ao Apocalipse. A vocação de Israel da parte de Deus para ser seu povo, para viver sob seu governo, foi planejada para ser o gesto principal no sentido de colocar o mundo em ordem. Entretanto, o próprio Israel se tornou parte do problema (já que era constituído por seres humanos pecadores). Isso criou um problema de segunda ordem, que reflete o primeiro, como demonstra o paralelo entre o exílio babilônico e a expulsão do jardim do Éden. Nos dois casos (na humanidade em geral e em Israel em particular), é a idolatria, a adoração de algo que não seja o Deus criador, que é identificada como a maldade principal. A idolatria gera todo tipo de condições de vida sub-humanas, dentro e fora de Israel. Isso gera o problema duplo que determina boa parte do Antigo Testamento e o pensamento, a oração e a literatura judaicas: como acontecerá o resgate de Israel, e como o mundo será restaurado?

			Se o problema do mal não existisse, não haveria necessidade de falar, orar ou invocar tendo em vista a autoridade ou o Reino de Deus, que se manifestaria como uma realidade presente. Logo, falar sobre o Reino de Deus consiste em invocar a Deus como o soberano que tem o direito, o dever e o poder de lidar com o mal de forma adequada no mundo e no interior do ser humano, e, a partir daí, recriar tanto o mundo como Israel e o homem. Esse propósito vivo, gracioso e perdoador, que aponta para a nova criação, é realizado pela renovação da aliança. A esta altura, já podemos reforçar nossa pergunta: qual foi ou qual é o papel das escrituras dentro desse propósito divino? Já que é assim que a “autoridade de Deus” se manifesta, qual é a participação das escrituras autoritativas nesse contexto?

			Quando se dá a devida atenção às diferenças extraordinárias de gênero literário e de destaques dentro da Bíblia, é possível propor que as escrituras sagradas de Israel constituíam o espaço e o meio pelo qual em vários momentos esse povo redescobria quem era o Deus verdadeiro, e como esses propósitos do Reino estavam sendo implementados. A leitura pública das escrituras era o ponto alto da adoração, especialmente com o propósito de se preparar para os gestos que revelam o Reino de Deus, a fim de despertar uma atmosfera de louvor e de esperança. Elas não se limitam a refletir a experiência, a consciência religiosa, as crises sociais e culturais ou os demais aspectos da história do povo de Deus, embora seja óbvio que também cumpriram essa função. Portanto, volto a insistir que a função principal da Bíblia é comunicar uma palavra viva e profética a Israel em meio à sua “experiência” por vezes ambígua, impactando o próprio mundo confuso e equivocado de Israel — fazendo, na verdade, o mesmo que o próprio Deus faz ao intervir no mundo, e na vida de Israel, com juízo e misericórdia. Ainda que possamos observar isso de forma mais clara nos livros proféticos (principalmente nas passagens autobiográficas em que se evidenciam o chamado do profeta e seu conflito com a Palavra de Deus), uma definição mais completa sobre o papel das escrituras na vida de Israel surge mais em função da eleição divina de Israel em favor do mundo. Por meio das escrituras, Deus estava capacitando seu povo a cumprir seus propósitos.

			Para ser sincero, não acho que a palavra “capacitação” seja a forma mais adequada de resumir as várias tarefas que as escrituras desempenharam. Por meio delas, Israel recebia a organização em sua vida nacional, um culto estruturado, a sabedoria para conduzir o cotidiano, várias repreensões e promessas por meio dos profetas e, não menos importante, muitas canções para conduzir o povo em meio a todos os seus estados de ânimo e em todos os momentos para a presença de Deus, em forma de louvor, lamento, adoração, perplexidade, aflição, esperança e compromisso. Cabe nesse contexto observar que essa é apenas uma amostra de seus conteúdos mais óbvios.

			INSPIRAÇÃO E “A PALAVRA DE YHWH”

			É nesse ponto que entra a palavra “inspiração”, que é uma forma abreviada de falar sobre a crença de que Deus orientou por seu Espírito os inúmeros escritores e editores, de modo que os livros que eles produziram acabaram sendo os livros que Deus queria que seu povo possuísse. Apesar de esse não ser o assunto deste livro, devemos observar que há uma espécie de inspiração divina das escrituras que foi ignorada na maior parte das próprias escrituras israelitas antigas, bem como nas crenças dos cristãos primitivos. O surgimento de um “cânon” das escrituras, embora se tenha constituído em um ponto controvertido em alguns aspectos dos debates atuais, tinha como intuito uma tentativa de resgate do modo pelo qual esses livros passaram a ser essenciais para a formação da vida do povo de Deus, a fim de honrar o fato de que Deus as tinha concedido de algum modo ao seu povo, e para lembrar Israel de que deveria honrá-los e dar-lhes a atenção devida. Além disso, temos conhecimento, por meio dessa lista e do seu processo de formação, do conceito complexo, mas ao mesmo tempo poderoso, da “Palavra” de Deus, não como sinônimo das escrituras, mas como uma misteriosa presença pessoal que cria, governa, cura e renova.

			“Mediante a palavra do Senhor foram feitos os céus, e os corpos celestes, pelo sopro de sua boca” (Salmos 33:6); “Não é a minha palavra como o fogo… e como um martelo que despedaça a rocha?” (Jeremias 23:29); “A relva murcha, e as flores caem, mas a palavra de nosso Deus permanece para sempre” (Isaías 40:8); “Assim como a chuva e a neve descem dos céus e não voltam para ele sem regarem a terra… assim também ocorre com a palavra que sai da minha boca: ela não voltará para mim vazia, mas fará o que desejo e atingirá o propósito para o qual a enviei” (Isaías 55:10-11); “A palavra está bem próxima de vocês; está em sua boca e em seu coração; por isso vocês poderão obedecer a ela” (Deuteronômio 30:14).

			Essa visão da “palavra” de yhwh no Antigo Testamento é bem instrutiva. De certo modo, é como se “a palavra de yhwh fosse um reservatório gigantesco, cheio da sabedoria criativa e do poder divino, ao qual os profetas e os outros escritores recorrem pela vocação e pela graça de Deus, para que sua mensagem possa fluir por seu intermédio a fim de promover sua obra de inspirar ou renovar seu povo. Alternativamente, em outras palavras, o Deus criador, apesar de ser totalmente transcendente e diferente do mundo que ele criou, permanece presente e ativo dentro desse mundo, e uma das várias maneiras pelas quais ele atua é por intermédio de sua palavra viva e ativa. Isso, por um lado, reflete a própria natureza de Deus, porque é algo natural e normal para Deus falar, não consistindo em uma espécie de projeção antropomórfica sobre uma tela em branco deísta. Por outro lado, isso reflete o fato de que, dentro do mundo de Deus, uma das coisas mais poderosas que os seres humanos, que são portadores da imagem de Deus, podem fazer é falar. As palavras transformam — por meio de promessas, instruções, pedidos de perdão, avisos, declarações de amor ou de oposição implacável ao mal. O conceito de “atos de fala”, ao qual nos referimos anteriormente, é relativamente novo na filosofia, porém não causaria nenhuma surpresa aos profetas israelitas antigos. Como Walter Brueggemann afirma em seu livro Teologia do Antigo Testamento: testemunho, disputa e defesa (Ed. Paulus, 2014), ao fazer a exposição de Salmos 33:6: “A linguagem é de um soberano poderoso que profere uma sentença diretamente do trono, publica um decreto, e tudo acontece no momento de sua declaração”.

			ISRAEL: O POVO QUE OUVIA AS ESCRITURAS

			Logo, de certo ponto de vista, Israel era constituído de um povo que ouvia a palavra de Deus — com relação ao chamado, à libertação, à orientação, ao juízo, ao perdão, ao juízo posterior, à nova libertação e à promessa renovada. (Essa sequência é uma proposta de resumo de toda a narrativa do Antigo Testamento, desde Abraão até o período “pós-exílico”.) É isso que eu quero dizer ao negar que as escrituras possam ser reduzidas à noção de “registro da revelação”, no sentido de um gesto simples de escrever a “experiência religiosa” primitiva e supostamente anterior. Pensar dessa maneira seria sobrepor categorias completamente alheias aos autores, editores e ouvintes do Antigo Testamento. Não há como reduzir o “assim diz yhwh” a algo como “assim diz Jeremias” sem forçar nossa própria estrutura sobre o texto e suas experiências. Já passamos tempo demais presos a filósofos como Feuerbach, que queria reduzir toda a fala de Deus à fala dos homens e de suas experiências.

			Além disso, o propósito das escrituras nunca foi transmitir informações para que as pessoas se lembrem de alguma experiência religiosa anterior. Mesmo quando os escritores bíblicos estavam contando a história de Israel, isso nunca foi feito simplesmente para relatar fatos. Essa narrativa era feita para reforçar o sentimento de que Israel era o povo chamado por yhwh para cumprir seus propósitos no mundo, para que o registro escrito e a proclamação da história produzissem a concretização posterior do chamado e da promessa de yhwh. Portanto, ela foi escrita para moldar e orientar a vida do povo de Deus. Os conflitos internos e os enigmas do Antigo Testamento — podemos citar, por exemplo, o que aparentemente acontece entre Deuteronômio e Jó: um deles sugere que a virtude é recompensada nesta vida, enquanto o outro contesta isso com veemência — reflete os enfoques existentes para essa tarefa, e como é complexo reconhecer que Israel se constitui tanto no portador da promessa da cura de Deus para o mundo como no próprio povo, que pertence ao mundo e que passa pelo mesmo tipo de juízo e cura.

			Minha constatação sincera é que nossa palavra “autoridade” é limitada para fazer justiça a tudo isso. Para tentar resumir o papel que as escrituras desempenharam dentro de Israel, teríamos de dizer algo do tipo: “A atividade soberana de Deus em Israel, por meio de Israel, em prol de Israel e por meio de sua palavra falada e escrita” ou, em palavras mais simples, “A soberania de Deus operando por meio das escrituras”. “Deus falou, e isso se fez.” A própria palavra, como está escrito em Isaías 40:8; 55:1, transmitia poder e levava a uma vida nova.

			AS ESCRITURAS NO JUDAÍSMO DO SEGUNDO TEMPLO

			No período do Segundo Templo (aproximadamente nos últimos quatro séculos antes de Cristo), observamos a “autoridade” das escrituras agindo pelo menos de duas maneiras que se relacionam entre si:

			
					Ela formulou a narrativa dominante, segundo a qual Israel lutou para encontrar sua identidade e destino como povo da aliança por meio do qual e em prol do qual a justiça de Deus por fim prevalecerá sobre o mundo. Essa narrativa era alvo de questionamentos no mundo antigo, quando grupos diferentes apresentavam versões alternativas. Essa é a constatação dos estudiosos de nosso tempo. Alguns escritores expressaram sua dificuldade de resumir as narrativas dispersas e desajeitadas em uma linha do tempo definida. Isso não significa que não seja possível achar esboços amplos de uma narrativa abrangente dentro das escrituras judaicas, e que os problemas observados não impeçam que as escrituras funcionem exatamente dessa forma no judaísmo da época de Jesus.

					Ela formulou o chamado para a obediência no cotidiano (interpretada, por exemplo, pela exposição da Torá feita pelos primeiros rabinos, ou pelas decisões regulamentares primitivas que encontramos em alguns textos de Cunrã) por meio do qual Israel podia responder ao chamado de Deus de forma adequada. Desse modo, Israel estaria demonstrando a existência verdadeiramente humana que Deus planejou para o mundo inteiro que se submete às escrituras como narrativa dominante e guia para a vida diária. Essas escrituras — que eram lidas, estudadas, ensinadas, utilizadas nas orações e cantadas no templo, nas primeiras sinagogas e na comunidade de Cunrã, todo dia, toda semana e nas grandes festas e jejuns solenes — passaram a ser o fator determinante da formação de Israel como o povo que aguardava ansiosamente a vinda do Reino. A multiplicidade e a variedade do judaísmo da época de Jesus podem ser analisadas como formas diferentes de entender e de tentar se submeter às escrituras, e assim trabalhar, orar e esperar que Deus leve a narrativa em que eles vivem à sua devida conclusão.
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			AS ESCRITURAS E JESUS

			“Quando chegou a plenitude do tempo, Deus enviou seu Filho…” (Gálatas 4:4). Segundo as escrituras, a perspectiva adequada para entender Jesus é em seu contexto histórico.

			JESUS ALCANÇOU AQUILO QUE AS ESCRITURAS HAVIAM INDICADO 

			O entendimento da proclamação, do triunfo, da morte e da ressurreição de Jesus com base nas informações históricas disponíveis sugere que a essência de sua obra reside no sentido de conduzir a narrativa das escrituras ao seu auge, oferecendo, assim, a Deus a obediência por meio da qual o Reino seria alcançado. Como ele mesmo declarou: “O tempo é chegado; o reino de Deus está próximo”. Com certeza, existe muita coisa a ser dita sobre Jesus de modo específico, e, dentro dessa análise, sobre sua relação com as escrituras de Israel. Já escrevi sobre isso de forma profunda em outras obras, mas, para alcançarmos nossos propósitos, basta destacar no momento alguns pequenos princípios que são de suma importância. (Veja, por exemplo, Jesus and the Victory of God [Jesus e a vitória de Deus], SPCK, 1996; The Challenge of Jesus [O desafio de Jesus], Inter-Varsity Press, 1999.)

			Por boas razões históricas, não posso concordar com quem vem sugerindo (principalmente alguns membros do “Seminário Jesus”) aproximadamente nesta última década que Jesus era praticamente ou totalmente iletrado, com pouco interesse ou conhecimento das escrituras de Israel. Isso é inventar um Jesus imaginário, alheio à mentalidade judaica. Em vez disso, de acordo com a maior parte dos estudos acadêmicos contemporâneos sobre os propósitos e as motivações de Cristo, afirmo nos livros que acabei de mencionar que Jesus acreditava ter sido chamado para sua missão, que é destacada de várias maneiras pelas escrituras de Israel, por meio das quais os propósitos de Deus seriam finalmente concretizados em longo prazo. Como afirma Telford Work (p. 12): “A prática judaica bíblica é, de fato, constitutiva do Jesus humano”. Na prática, isso significa que em Jesus, e por meio dele, o mal é confrontado e julgado, surgindo o perdão e a renovação. A aliança é renovada, inaugurando uma nova criação. Jesus realiza a mesma obra que Deus fez por meio das escrituras no Antigo Testamento em sua carreira pública, em sua morte e ressurreição, e ao enviar o Espírito Santo.

			Desse modo, Jesus realiza, de forma culminante e decisiva, o que as escrituras tentavam realizar em certo sentido: proporcionar a nova ordem do Reino de Deus para o seu povo e, a partir dele, para o mundo. Ele é, em vários sentidos e nesse em específico, a Palavra que se tornou carne. Tudo o que ele era e é, e tudo o que ele realizou, deve ser entendido de acordo com o que as escrituras dizem. Ele era, em si mesmo, o “Israel verdadeiro”, formado pelas escrituras, dando nascimento ao Reino. Quando ele falou das escrituras sendo cumpridas (e.g., Marcos 14:49), não estava simplesmente encarando a

			
			JESUS INSISTE NA AUTORIDADE DAS ESCRITURAS
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